
 
 

SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 271, DE 2011 
 
 

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor, para prever a 
obrigatoriedade das empresas de comunicar 
ocorrências relativas à violação ou vulnerabilidade de 
seus sistemas de segurança que armazenam dados 
cadastrais dos consumidores. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor, passa a viger acrescida do seguinte artigo: 

“Art. 43-A. Os fornecedores de produtos e serviços e bancos de 
dados e cadastros relativos a consumidores, os serviços de proteção 
ao crédito e congêneres respondem, independentemente da existência 
de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores em 
razão de acesso indevido a dados cadastrais de identificação e de 
informações bancárias e financeiras, como número de cartão de crédito 
ou débito e afins. 

Parágrafo único. É obrigatória a comunicação aos consumidores e 
ao órgão de defesa do consumidor competente da ocorrência de 
qualquer defeito, vulnerabilidade ou violação de segurança do sistema 
cadastral da pessoa jurídica que armazena os dados referidos no caput 
deste artigo, sob pena de aplicação de multa, observado o disposto no 
art. 57 desta Lei.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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JUSTIFICAÇÃO 

O Senado Federal se debruçou sobre a questão dos “crimes cibernéticos 
entre os anos de 2004 e 2008, quando da discussão do PLC n° 89, de 2003. A resposta 
desta Casa resultou no Substitutivo apresentado pelo ilustre Senador Eduardo Azeredo e 
aprovado pelo Plenário do Senado Federal em julho de 2008. A matéria retornou para a 
Câmara dos Deputados em agosto de 2008 e aguarda a deliberação final. O referido 
projeto buscou ser o mais abrangente possível sobre os chamados “crimes cibernéticos”, 
tratando de várias questões, como: acesso não autorizado a sistema informatizado, 
obtenção indevida de informação, utilização indevida de informação, divulgação indevida, 
dano por difusão de código malicioso, atentado contra segurança de serviços, fraude, 
falsificação, interrupção ou perturbação de serviços etc. O projeto buscou inspiração na 
Convenção Internacional contra os Crimes Cibernéticos do Conselho da Europa, de 2001. 
Mas um aspecto da questão cibernética não foi explorado pelo projeto aprovado. 

Ao final de abril de 2011, o mundo se surpreendeu quando a empresa 
gigante dos jogos eletrônicos, a Sony, informou que milhões de jogadores podem ter tido 
informações de cartões de crédito “roubadas” depois que a PlayStation Network foi 
invadida. A empresa não descartou a possibilidade de que hackers tenham roubado os 
dados. Segundo informações divulgadas na imprensa, possivelmente 77 milhões 
de contas no mundo inteiro tenham sido invadidas. A brecha no sistema de segurança 
teria atingido 59 países.  

O mundo hoje é outro e a legislação precisa acompanhar os novos tempos. 
Casos como esses são cada vez mais freqüentes. Redes de lojas variadas, restaurantes, 
prestadores de serviços etc. precisam proteger adequadamente os dados de pagamentos 
feitos por seus clientes. Há vários casos, em vários países, de uso de recursos nocivos 
(malwares) instalados nesses sistemas para o “roubo” de dados. Apesar disso, mesmo 
depois de descobrir a vulnerabilidade ou a violação, muitas empresas não alteram as 
informações de autenticação de seus funcionários e continuam a aceitar cartões de 
crédito e de débito, sem que ao menos seus clientes tenham ciência do ocorrido. Há 
ainda as empresas que têm páginas na internet e precisam garantir a segurança de suas 
operações. 

O presente projeto de lei procura dar alguma resposta para esse problema: 
as empresas ficam obrigadas a comunicar a seus clientes e à autoridade competente 
qualquer vulnerabilidade ou violação em seu sistema de segurança, sob pena de multa. 

Julgamos tratar-se de alteração legislativa importante e necessária, para que 
os consumidores tenham maior conhecimento dos riscos a que se expõem e para que as 
empresas invistam mais em segurança de seus sistemas informáticos. 

Sala das Sessões,  

Senador CIRO NOGUEIRA 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

Regulamento  

Regulamento 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. 

         O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei:c 

TÍTULO I 
Dos Direitos do Consumidor 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

        Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, 
de ordem pública  
............................................................................................................................. 

SEÇÃO V 
Da Cobrança de Dívidas 

        Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a 
ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça. 
        Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição 
do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção 
monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável. 
        Art. 42-A.  Em todos os documentos de cobrança de débitos apresentados ao 
consumidor, deverão constar o nome, o endereço e o número de inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas – CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do 
fornecedor do produto ou serviço correspondente. (Incluído pela Lei nº 12.039, de 2009) 

SEÇÃO VI 
Dos Bancos de Dados e Cadastros de Consumidores 

        Art. 43. O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá acesso às 
informações existentes em cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consumo 
arquivados sobre ele, bem como sobre as suas respectivas fontes. 
        § 1° Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, verdadeiros 
e em linguagem de fácil compreensão, não podendo conter informações negativas 
referentes a período superior a cinco anos. 
        § 2° A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consumo deverá 
ser comunicada por escrito ao consumidor, quando não solicitada por ele. 



 4
        § 3° O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e cadastros, 
poderá exigir sua imediata correção, devendo o arquivista, no prazo de cinco dias úteis, 
comunicar a alteração aos eventuais destinatários das informações incorretas. 
        § 4° Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os serviços de 
proteção ao crédito e congêneres são considerados entidades de caráter público. 
        § 5° Consumada a prescrição relativa à cobrança de débitos do consumidor, não 
serão fornecidas, pelos respectivos Sistemas de Proteção ao Crédito, quaisquer 
informações que possam impedir ou dificultar novo acesso ao crédito junto aos 
fornecedores. 
............................................................................................................................. 
Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem 
auferida e a condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante procedimento 
administrativo, revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 
1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou municipais de 
proteção ao consumidor nos demais casos. (Redação dada pela Lei nº 8.656, de 
21.5.1993) 
        Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior a 
três milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice 
equivalente que venha a substituí-lo. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 8.703, de 
6.9.1993) 
............................................................................................................................. 
        Art. 119. Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 11 de setembro de 1990; 169° da Independência e 102° da República. 
FERNANDO COLLOR 
Bernardo Cabral  
Zélia M. Cardoso de Mello  
Ozires Silva  

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 12.9.1990 - Retificado no DOU de 
10.1.2007 

............................................................................................................................. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
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LEI No 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973. 

  Institui o Código de Processo Civil. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

LIVRO I 
DO PROCESSO DE CONHECIMENTO 

TÍTULO I 
DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO 

CAPÍTULO I 
DA JURISDIÇÃO 

         Art. 1o  A jurisdição civil, contenciosa e voluntária, é exercida pelos juízes, em todo o 
território nacional, conforme as disposições que este Código estabelece. 

................................................................................................................................. 

CAPÍTULO III 
DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA REALIZAR QUALQUER EXECUÇÃO 

Seção I 
Do Inadimplemento do Devedor 

        Art. 580.  A execução pode ser instaurada caso o devedor não satisfaça a obrigação 
certa, líquida e exigível, consubstanciada em título executivo. (Redação dada pela Lei nº 
11.382, de 2006). 

        Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 11.382, de 2006) 

        Art. 581.  O credor não poderá iniciar a execução, ou nela prosseguir, se o devedor 
cumprir a obrigação; mas poderá recusar o recebimento da prestação, estabelecida no 
título executivo, se ela não corresponder ao direito ou à obrigação; caso em que 
requererá ao juiz a execução, ressalvado ao devedor o direito de embargá-la. 

        Art. 582.  Em todos os casos em que é defeso a um contraente, antes de cumprida a 
sua obrigação, exigir o implemento da do outro, não se procederá à execução, se o 
devedor se propõe satisfazer a prestação, com meios considerados idôneos pelo juiz, 
mediante a execução da contraprestação pelo credor, e este, sem justo motivo, recusar a 
oferta. 
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        Parágrafo único.  O devedor poderá, entretanto, exonerar-se da obrigação, 
depositando em juízo a prestação ou a coisa; caso em que o juiz suspenderá a execução, 
não permitindo que o credor a receba, sem cumprir a contraprestação, que Ihe tocar. 

Seção II 
Do Título Executivo 

        Art. 583.  (Revogado pela Lei nº 11.382, de 2006) 
        Art. 584.  (Revogado pela Lei nº 11.232, de 2005) 
        Art. 585.  São títulos executivos extrajudiciais: (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 
1º.10.1973) 
        I - a letra de câmbio, a nota promissória, a duplicata, a debênture e o cheque; 
(Redação dada pela Lei nº 8.953, de 13.12.1994) 
        II - a escritura pública ou outro documento público assinado pelo devedor; o 
documento particular assinado pelo devedor e por duas testemunhas; o instrumento de 
transação referendado pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública ou pelos 
advogados dos transatores;(Redação dada pela Lei nº 8.953, de 13.12.1994) 
        III - os contratos garantidos por hipoteca, penhor, anticrese e caução, bem como os 
de seguro de vida; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). 
        IV - o crédito decorrente de foro e laudêmio; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 
2006). 
        V - o crédito, documentalmente comprovado, decorrente de aluguel de imóvel, bem 
como de encargos acessórios, tais como taxas e despesas de condomínio; (Redação 
dada pela Lei nº 11.382, de 2006). 
        VI - o crédito de serventuário de justiça, de perito, de intérprete, ou de tradutor, 
quando as custas, emolumentos ou honorários forem aprovados por decisão judicial; 
(Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). 
        VII - a certidão de dívida ativa da Fazenda Pública da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios, correspondente aos créditos inscritos na forma 
da lei; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). 
        VIII - todos os demais títulos a que, por disposição expressa, a lei atribuir força 
executiva. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 
        § 1o  A propositura de qualquer ação relativa ao débito constante do título executivo 
não inibe o credor de promover-lhe a execução. (Redação dada pela Lei nº 8.953, de 
13.12.1994) 
        § 2o  Não dependem de homologação pelo Supremo Tribunal Federal, para serem 
executados, os títulos executivos extrajudiciais, oriundos de país estrangeiro. O título, 
para ter eficácia executiva, há de satisfazer aos requisitos de formação exigidos pela lei 
do lugar de sua celebração e indicar o Brasil como o lugar de cumprimento da obrigação. 
(Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973) 
        Art. 586.  A execução para cobrança de crédito fundar-se-á sempre em título de 
obrigação certa, líquida e exigível. (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). 
        § 1o  (Revogado pela Lei nº 11.382, de 2006) 
        § 2o  (Revogado pela Lei nº 11.382, de 2006) 
        Art. 587.  É definitiva a execução fundada em título extrajudicial; é provisória 
enquanto pendente apelação da sentença de improcedência dos embargos do executado, 
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quando recebidos com efeito suspensivo (art. 739). (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 
2006). 
        Arts. 588 a 590. (Revogados pela Lei nº 11.232, de 2005) 
................................................................................................................... 
        Art. 1.220.  Este Código entrará em vigor no dia 1o de janeiro de 1974, revogadas as 
disposições em contrário. (Artigo renumerado pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973) 
        Brasília, 11 de janeiro de 1973; 152o da Independência e 85o da República. 

EMÍLIO G. MÉDICI 
Alfredo Buzaid 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 17.1.1973 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, em 
decisão terminativa, onde poderá receber emendas por um período de cinco dias úteis 
após sua publicação e distribuição em avulsos). 
 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 19/05/2011 
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